PARECER Nº  309 , DE 2.005.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0042, DE 2.004.

De autoria do nobre Deputado Waldir Agnello o Projeto de Lei de nº 0042, de 2.004 institui Programa de Crédito destinado ao financiamento de material escolar para os estudantes de baixa renda, matriculados em cursos de graduação.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 12ª à 16ª Sessões Ordinárias, de 19/02 a 01/03/04, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls. 01 vº).

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto encaminhado ao exame das Comissões técnicas.

Face à não manifestação da Comissão de Constituição e Justiça dentro do prazo regimental, foi designado Relator Especial para, em substituição àquela e após análise efetuada com base no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado, examinar o mérito da presente propositura quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Assim, foi exarado o parecer por parte do ilustre Relator Especial designado, Deputado José Bittencourt, manifestando-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei em questão (fls. 06). 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Educação para que, por seu nobre Relator designado, Deputado Edson Gomes, fossem analisados os aspectos previstos no artigo 31, §5º, do já mencionado Regimento Interno, o que culminou na emissão de parecer favorável ao Projeto em apreço (fls. 07), sendo posteriormente o mesmo ratificado no âmbito interno de tal Comissão (fls. 07vº).

Na seqüência, vieram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamento, com honrosa designação para que este Deputado, na qualidade de Relator, proceda à competente análise que o feito requer com fulcro no artigo 31, §3º, da XII Consolidação do Regimento Interno, o que assim passa a fazê-lo nos seguintes moldes:

Da análise do Projeto de lei em tela, denota-se, por seu artigo 3º, que há previsão dos recursos necessários destinados a cobrir as eventuais despesas decorrentes de sua execução, encontrando-se, portanto, o mesmo em consonância com às exigências contidas no artigo 25 da Constituição do Estado. 

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 0042, de 2.004.

a) MÁRIO REALI – RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 10/5/2005
a) José Caldini Crespo – Presidente
Vitor Sapienza – José Caldini Crespo – Mário Reali – Enio Tatto – Roberto Engler – Paulo Sérgio.
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